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SENTENÇA

Processo Digital nº: 1100472-17.2022.8.26.0100

Classe - Assunto Procedimento Comum Cível - Indenização por Dano Moral

Requerente: Vera Regina Magalhães dos Santos Cabral

Requerido: Carla Zambelli Salgado

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Paulo Rogério Santos Pinheiro

Vistos, somente nesta data, em razão do acúmulo 

invencível de serviço, a que não dei causa. 

Trata-se de ação de conhecimento que Vera Regina 

Magalhães dos Santos Cabral move contra Carla Zambelli Salgado de Oliveira, na 

qual a autora afirma ser jornalista e, no exercício da profissão, teceu críticas ao 

governo, entretanto sofreu ataques atribuídos à requerida, que é Deputada 

Federal. Afirma que foi convidada a participar como jornalista em debate com 

candidatos à Presidência da República nas Eleições de 2022, realizado no dia 

28/08/2022 e, após formular pergunta ao candidato Ciro Gomes, com comentários 

do candidato Jair Bolsonaro, recebeu desse último resposta em que declara: "Você 

é uma vergonha para o jornalismo brasileiro". Aduz que o episódio teve grande 

repercussão, logo inúmeros apoiadores do então presidente também se 

manifestaram, um deles sendo a requerida que, em publicação ("post") na antiga 

rede social Twiter, reproduziu o ataque. Acrescenta que um segundo ataque foi 

feito pela requerida na mesma rede social, em 8/09/2022, no qual acusou a 

requerente de "rir" e "debochar" da ex-Ministra Damares Alves e de agir como 

"pessoa sexista, machista, cristofóbica e de forma indireta, apoiando estupro e 

pedofilia" (sic). Explica que, em 2020, a requerida acusou a autora de zombar de 

uma vítima de abuso sexual na infância, em razão de comentário jocoso feito no 

ano de 2018 pela jornalista em programa da Jovem Pan, a respeito do trecho de um 
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vídeo na internet, no qual a ex-Ministra Damares Alves disse que, quando criança, 

viu Jesus Cristo em um pé de goiaba. Assevera que havia viralizado um trecho do 

vídeo e, no dia seguinte, a ex-ministra esclareceu que o episódio em que teria visto 

Jesus no pé de goiaba tinha relação com um abuso sexual que sofreu na infância, 

fato que, até o esclarecimento, não era de conhecimento da requerente. Acrescenta 

que, de imediato, no mesmo programa em que havia feito o primeiro comentário, 

a autora se retratou à ex-Ministra, pois não sabia que ela fora vítima de violência 

sexual. Conclui que ser notícia falsa a postagem realizada pela requerida em 

8/09/2022, no qual acusou a requerente de debochar da ex-Ministra. Sustenta que 

os ataques ultrapassam os limites da liberdade de manifestação de pensamento, 

caracterizando tentativa de coibir as liberdades de expressão e de imprensa, e 

violação à honra, nos termos dos arts. 5º, incisos IX e IX, e 220 da Constituição 

Federal, Pactos Internacionais e art. 7º, I, da Lei n. 12.965/14 (Marco Civil da 

Internet). Pretende a condenação ao cumprimento de obrigações de fazer e não 

fazer, com a remoção dos conteúdos impugnados e proibição de divulgação de 

informações idênticas; e à reparação de danos morais (fls. 1/31).

O pedido de tutela provisória foi deferido (fls. 39/43).

A requerida contesta. Em preliminar, argui 

incompetência territorial, com base nos arts. 46 e 53, IV, "a", do Código de 

Processo Civil, segundo os quais a ação fundada em direito pessoal deve ser 

proposta no foro de domicílio do réu ou do lugar do ato ou fato. No mérito, 

afirma que a autora é jornalista e, nos últimos anos, é marcada pela acentuada 

oposição ao ex-Presidente Jair Bolsonaro, em antagonismo ao posicionamento 

político da requerida. Aduz que a incompatibilidade de ideias é natural no Estado 

Democrático de Direito e, no exercício da profissão de jornalista, ao estabelecer um 

perfil de atuação que a trouxe à polarização do processo eleitoral de 2022, a autora 
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abriu espaço a críticas e adjetivações, ainda que negativas. Em relação ao fato 

ocorrido no dia 28/08/2022, durante o debate entre candidatos à Presidência da 

República, a autora formulou dura crítica ao candidato Jair Bolsonaro, que 

aproveitou para também criticar a atuação tendenciosa da jornalista e fazer 

considerações sobre o trabalho, sem qualquer preconceito de gênero. Quanto à 

publicação realizada em 8/09/2022, na qual a autora comentou sobre o testemunha 

da ex-Ministra Damares Alves, sustenta ter havido deboche de uma história triste 

e de muita dor, o que foi confirmado pela própria vítima em entrevista à Band 

Brasília, quando demonstrou indignação sobre a conduta da jornalista. Assevera 

que as publicações impugnadas demonstram apenas críticas contundentes à 

atuação jornalística da requerente, devendo ser resguardada a liberdade de 

expressão. Acrescenta que, por ser Deputada Federal, possui imunidade 

parlamentar, com inviolabilidade por opiniões, palavras e votos, nos termos do 

art. 53 da CF. Aduz que as publicações impugnadas cumprem com os requisitos 

estabelecidos pela jurisprudência para aplicação da imunidade material, uma vez 

que há conexão com o interesse público e o exercício do mandato parlamentar 

(STF, Pet 7174/DF). Sustenta a ausência de ato ilícito em virtude da liberdade de 

expressão assegurada pelo art. 5º, IV, da CF. Impugna também a ocorrência de 

danos. A título subsidiário, pugna pelo arbitramento da compensação por danos 

morais segundo critérios de proporcionalidade e razoabilidade (fls. 108/134).

Houve réplica (fls. 156/164).

As partes foram instadas a especificar as provas que 

pretendem produzir, justificando a pertinência (fls. 169).

É o relatório. FUNDAMENTO E DECIDO.

A exceção de incompetência territorial arguida em 

contestação não comporta acolhimento. Nas ações de reparação de danos, a 
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competência é firmada pelo local do ato ou fato, nos termos do art. 53, IV, "a", do 

CPC. Por se tratar de ação que versa sobre ofensas veiculadas na internet, o local 

de ocorrência do dano deve ser o domicílio da vítima, nesta Capital de São Paulo, 

onde o alegado prejuízo se verificou com maior intensidade. 

No mérito, as partes controvertem-se sobre a ocorrência 

de ato ilícito por violação à honra, na divulgação de informações em aplicação de 

internet (rede social); surgimento de danos morais; e exclusão de responsabilidade 

civil por imunidade material. Não havendo necessidade de dilação probatória, é 

caso de julgamento antecipado da lide.

Conforme analisado na decisão concessiva de tutela de 

urgência, a autora afirma ser jornalista e, no exercício da profissão e das liberdades 

de expressão e informação, por vezes teceu comentários e realizou críticas ao 

governo federal. Em síntese, a autora alega ter sido vítima de ataques em notícias 

e publicações nas redes sociais, que caracterizam "fake news", violam a reputação 

e são reproduzidas pela requerida, que é Deputada Federal em apoio ao então 

governo. 

A ação deve ser julgada parcialmente procedente. As 

publicações impugnadas representam informações falsas e ofensivas contra a 

requerente, sendo de rigor a remoção do conteúdo e proibição de nova 

divulgação. No entanto, a pretensão à compensação por danos morais não 

procede devido à imunidade material assegurada à requerida, por serem as 

informações divulgadas no contexto do exercício de mandato parlamentar. 

Com efeito, segundo a inicial, a requerida propagou 

informações falsas e ofensivas em rede social (Twitter), ao sugerir em postagens 

que a requerente apoiaria o estupro e a pedofilia, que seria "sexista, machista e 

cristofóbica"; "uma vergonha para o jornalismo brasileiro" e nutria "paixão por Jair 
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Bolsonaro" (sic).

Segundo já fundamentado na decisão concessiva de 

medida urgente, a Constituição Federal estabelece como garantia individual as 

liberdades de manifestação do pensamento e informação (art. 5º, incisos IV, IX e 

XIV;  art. 220). Isso porque a Constituição Cidadã foi promulgada após longo 

período de ditadura e opressão, em que os brasileiros tiveram bastante cerceado 

seu direito de manifestar opinião. No entanto, a ampla liberdade também implica 

maior responsabilidade, razão pela qual se proíbe o anonimato e, com igual status 

constitucional, garante-se a inviolabilidade da honra e da imagem das pessoas. 

Aquele que exerce a liberdade de pensamento e divulga informações responde 

pelos danos morais e materiais que, por ato ilícito, cause a terceiros (CF, art. 5º, 

inciso X). 

A proibição à censura deve coexistir com a 

inviolabilidade da honra. É que os atributos da personalidade também são valores 

constitucionalmente protegidos como direitos individuais da pessoa e, assim como 

as liberdades de pensamento e informação, igualmente merecem o amparo do 

Estado. Os direitos devem coexistir em harmonia, de modo que a interpretação 

mais conforme à Constituição da República é aquela que busca a preservação de 

todos os direitos e garantias, sem que se aniquilem mutuamente. A censura é 

proibida, mas as liberdades de expressão do pensamento e de informação 

encontram limites na garantia à inviolabilidade da honra. 

É certo, porém, que as liberdades de manifestação de 

pensamento e informação igualmente asseguram que as pessoas emitam críticas, 

ainda que em tom contundente e irônico. Os políticos e pessoas notórias 

(jornalistas renomados), tais como as partes envolvidas no processo, estão sujeitas 

a críticas acirradas e debates acalorados, o que é próprio até mesmo das atividades 
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de imprensa livre. 

De outro lado, também não há espaço para informações 

falsas. Sob pretexto da livre manifestação de pensamento, as "fake news" 

disseminam desinformação, fomentam o ódio e violam o direito da comunidade à 

informação confiável e segura.

No caso vertente, a requerente é renomada jornalista e, 

no exercício da profissão e das liberdades de pensamento e de imprensa, divulga 

informações e emite opiniões, inclusive com críticas ao governo, o que é natural no 

Estado Democrático de Direito. Em contrapartida, também fica sujeita a críticas 

mais acentuadas igualmente ligadas ao debate democrático. 

A autora  insurge-se contra duas publicações veiculadas 

pela requerida na internet, pela antiga rede social Twitter: a reprodução de fala do 

então Presidente da República, durante o debate com os candidatos nas Eleições 

de 2022, de que a requerente seria "uma vergonha para o jornalismo brasileiro" 

(sic); e acusação de que a requerente "riu" e "debochou" (sic) da ex-Ministra 

Damares Alves e agiu como "pessoa sexista, machista, cristofóbica, de forma 

indireta, apoiando estupro e pedofilia” (sic). 

É fato incontroverso que a requerente foi convidada 

para participar do debate com os candidatos à Presidência da República nas 

Eleições 2022, realizado na noite de 28.08.2022. Após realizar uma pergunta ao 

candidato Ciro Gomes sobre cobertura vacinal, com comentários do candidato e 

Presidente da República Jair Bolsonaro, recebeu como resposta do então 

presidente de que a requerente "fazia acusações mentirosas" a respeito dele e que 

ela era "uma vergonha para o jornalismo brasileiro". Segundo prova documental 

acostada à inicial, em postagem na página pessoal no Twitter, no dia 28/08/2022, a 
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requerida reproduziu a fala do candidato, acusando a requerente de ser "uma 

vergonha para o jornalismo brasileiro", e que "teria alguma paixão" por ele.

A primeira publicação impugnada, que reproduz 

trecho da fala de autoridade em um debate político, ultrapassa os limites da 

liberdade de informação e manifestação do pensamento, mesmo que se considere 

a possibilidade de críticas acaloradas próprias do debate político e ideológico, 

sobretudo em tempos de polarização política. É o que se verifica quando se acusa 

uma jornalista de ser uma vergonha para o jornalismo brasileiro. 

Quanto à segunda publicação, afirmou-se a requerente 

"riu" e "debochou" (sic) da ex-Ministra Damares Alves e agiu como "pessoa sexista, 

machista, cristofóbica e, de forma indireta, apoiando estupro e pedofilia” (sic). 

Pelo que consta das notícias reproduzidas nos "links" 

especificados na inicial, no ano de 2018, foi divulgado na mídia um vídeo no qual 

a então Ministra Damares Alves aparecia em um culto evangélico e dizia ter visto 

"Jesus Cristo em um pé de goiaba". Em programa na Jovem Pan, a requerente fez 

um comentário jocoso sobre a declaração da Ministra, fazendo referência a um 

samba popular, cuja letra também fala de uma goiabeira. No dia seguinte, a ex-

Ministra esclareceu o episódio, que tinha relação a um abuso sexual sofrido na 

infância. No testemunho, declarou que, em razão do abuso, pensou até mesmo em 

atentar contra a própria vida. Estava em cima de uma goiabeira, com o veneno na 

mão, quando teve a visão de Jesus Cristo, o que a impediu de cometer suicídio. No 

mesmo programa na Jovem Pan, a requerente se retratou, disse que não sabia do 

contexto da revelação da ex-Ministra naquele testemunho e, então, pediu 

desculpas e explicou que a intenção não era brincar com um assunto sério.

A publicação atribuída à requerida resgatou o tema, 
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com acusações de que a requerente debochou da ex-Ministra e agiu como pessoa 

"sexista, machista, cristofóbica e, de forma indireta, apoiando estupro e pedofilia" 

(sic). A informação divulgada é manifestamente inexata porque se omitiu a 

retratação realizada pela jornalista requerente, após vir à tona o contexto da fala 

da ex-Ministra. Trata-se de informação deturpada ou "fake news" que 

indiretamente infringe a garantia constitucional à liberdade de informação. 

Em suma, é mister o acolhimento do pedido 

cominatório de obrigação de fazer, visando remoção do conteúdo infringente, com 

proibição de veiculação de novas publicações de teor igual ou assemelhado. 

Na sequência, não procede o pedido condenatório à 

reparação de danos morais. 

Com efeito, a requerida veiculou as informações 

enquanto exercia o mandato, uma vez que é Deputada Federal por São Paulo. O 

art. 53 da CF estabelece que "os Deputados e Senadores são invioláveis, civil e 

penalmente, por quaisquer de suas opiniões, palavras e votos". Trata-se da imunidade 

material ou inviolabilidade, que exclui a punibilidade por ilícitos relacionados à 

manifestação do pensamento. Destina-se a assegurar ampla liberdade ao membro 

das Casas Legislativas para exercer em plenitude o mandato. O deputado ou 

senador não pode ser coibido de emitir qualquer opinião, palavra e votos, tal 

como acontecia nos anos de chumbo ou período repressivo da ditadura militar, 

tão bem retratados no filme brasileiro "Ainda Estou Aqui" (2024). 

É verdade que os direitos e garantias constitucionais 

não são absolutos, tal como a imunidade material dos congressistas. Conforme já 

se escreveu acima, os direitos devem coexistir em harmonia, sem que se aniquilem 

mutuamente. No caso, porém, as informações divulgadas pela requerida não 

ultrapassaram o limite constitucional: quanto ao fato havido em 28/08/2022, a 
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requerida reproduziu em rede social uma fala ofensiva de candidato à Presidência 

da República, emitindo opinião relacionada ao mandato de Deputada Federal de 

apoio ao então Governo Federal. Em relação à postagem realizada em 8/09/2022 

no antigo Twitter, a requerida divulgou trecho de antigo vídeo no qual a própria 

jornalista fez comentário jocoso sobre um testemunho da ex-Ministra e, embora a 

informação fosse deturpada, omitindo-se a retratação posterior da autora, também 

se relacionou à crítica no cenário político. Portanto, apesar de reprovável a atitude 

de se reproduzir ofensas verbais e disseminar "fake news", as publicações da 

deputada federal inserem-se no limite da imunidade material indispensável ao 

exercício do mandato. Em consequência, a inviolabilidade civil e penal exclui a 

responsabilidade civil da requerida. 

Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pedido, com resolução do mérito, na forma do art. 487, inciso I, 

do Código de Processo Civil, e condeno a requerida ao cumprimento de 

obrigações de fazer e não fazer, consistentes na remoção do conteúdo infringente 

aos direitos de personalidade da requerente, constantes dos endereços eletrônicos 

ou URLs especificados na inicial (fls. 31), com proibição de nova divulgação do 

conteúdo igual ou assemelhado, tornando definitiva a tutela provisória.

Pela sucumbência recíproca, cada parte arcará com 

metade das custas e despesas processuais, e com o pagamento de honorários 

advocatícios de 10% sobre o valor atualizado da causa, em favor do patrono da 

parte adversa.

P. I.

São Paulo, 11 de fevereiro de 2025.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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